
  
 

Comunicado 02/2020    Comissão de Elaboração e Gestão do Plano de Contingência 
 

 

 

Aos membros da Comunidade da Universidade do Minho 

 
 
Vivemos tempos difíceis e enfrentamos inúmeras restrições em resposta a circunstâncias, sem precedentes, 
causadas pela imperiosa necessidade de prevenção e controlo da pandemia causada pelo novo Coronavírus 
(SARS-CoV-2), a COVID-19. 
  
Numa fase em que a Universidade do Minho tinha já o seu plano de contingência em estado de prontidão, fomos 
confrontados com um primeiro caso confirmado na nossa comunidade e com uma posterior avalanche de 
acontecimentos que exigiram uma resposta rápida da Universidade e que mobilizaram toda a Academia. 
  
Nas últimas duas semanas foram vários os Despachos RT e as Circulares que procuraram adequar o 
funcionamento da Universidade a estas novas circunstâncias. Neste quadro, a página 
www.uminho.pt/PT/viver/COVID-19/ tem sido o canal privilegiado de compilação e divulgação de informação 
específica à Universidade do Minho e de medidas de controlo da doença. 
  
A Comissão de Elaboração e Gestão do Plano de Contingência Interno da Universidade do Minho releva esse 
esforço de implementação de medidas excecionais e temporárias para reposição do funcionamento, em novos 
moldes, das atividades de ensino, de investigação e dos serviços, medidas que foram sendo respaldadas pela 
Comissão. Releva, também, a serenidade e atitude responsável de todos os membros da Academia na resposta 
coletiva a este grande desafio e congratula todas as unidades e serviços da Universidade do Minho que têm já 
em curso iniciativas de apoio aos membros da comunidade académica que enfrentam o isolamento social a que 
estão submetidos. 
  
Num espaço curto de tempo assistimos ao escalar da situação epidemiológica e fomos sendo confrontados com 
uma sucessão de acontecimentos extraordinários, tais como: o encerramento dos estabelecimentos de ensino e 
novos cenários de apoio excecional à família; um novo enquadramento de teletrabalho; a definição de atividades 
e serviços essenciais e, inclusivamente, a possibilidade de, se necessário, ser requerido que quaisquer 
colaboradores se apresentem ao serviço e passem a desempenhar funções em local diverso, em entidade diversa 
e em condições e horários de trabalho diversos dos que correspondem ao vínculo existente. 
  
 
 
 
 



 
 
 
 
Nos últimos dias vimos determinado o estado de emergência em Portugal, através do Decreto do Presidente da 
República n.º 14-A/2020, com o propósito de reforçar as medidas de combate a esta calamidade pública. 
Posteriormente, a Presidência do Conselho de Ministros procedeu à execução da declaração do estado de 
emergência (Decreto n.º 2-A/2020). No mesmo dia, o Gabinete no Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior enviou às universidades e politécnicos uma nota de esclarecimento sobre os serviços essenciais a 
isentar de limitações associadas ao “Estado de Emergência” no âmbito das instituições científicas e académicas. 
  
Atenta à evolução da situação, que vem acompanhando em permanência, a Comissão de Elaboração e Gestão 
do Plano de Contingência Interno da Universidade do Minho recomenda o reforço das medidas de limpeza e 
desinfeção da Universidade e que, na medida do possível, se promova o arejamento de todos os locais. Apela, 
ainda, a que todos os membros da academia redobrem as medidas de distanciamento social, de etiqueta 
respiratória e de higiene, amplamente divulgadas pela Direção Geral da Saúde (DGS). 
  
Sabendo-se que um estado nutricional e de hidratação adequados contribuem para o reforço do sistema 
imunitário e para uma melhor recuperação em situação de doença, sugere-se a leitura das orientações da DGS 
sobre cuidados com alimentação e recomenda-se que se mantenham ativos enquanto permanecem no vosso 
domicílio. 
  
Devemos procurar enfrentar estes tempos com serenidade, maturidade, esperança, resiliência e tenacidade. 
Adotando comportamentos preventivos responsáveis contribuiremos para minimizar os impactos desta pandemia 
e para proteger os cidadãos mais vulneráveis. 
 
 
Guimarães, 22 de março de 2020 
 
 
O Presidente da Comissão, 
 
Paulo J. S. Cruz 
 
 

 

 

 


